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I. Introdução 
 

O Conselho de Prevenção da Corrupção é uma entidade administrativa independente que 

funciona junto do Tribunal de Contas e tem como fim desenvolver, nos termos da Lei, 

uma atividade de âmbito nacional no domínio da prevenção da corrupção e infrações 

conexas. 

Nos termos da recomendação do Conselho de Prevenção da Corrupção de 1 de julho de 

2009 e à sua deliberação de 21 de outubro de 2009, o Conselho de Administração da 

empresa municipal Habitar S. João aprova o presente Plano de Prevenção de Riscos de 

Corrupção e Infrações Conexas  

O documento foi elaborado numa perspetiva de melhoria contínua da empresa municipal 

e numa ótica de gestão da qualidade dos serviços prestado. 

II. Atribuições da Entidade, Organograma e Identificação dos 
Responsáveis 

 

A. Entidade 
 

A Habitar S. João, E.M. é uma empresa municipal de capitais exclusivamente públicos, 

do Município de S. João da Madeira, estando integrada do Setor Público Empresarial 

Local. 

A empresa municipal foi criada em 2003 com vista a realizar a gestão do património 

habitacional social propriedade da Câmara Municipal de S. João da Madeira e que se 

distribui por 7 bairros na única freguesia do concelho.  

Realizamos, diariamente, a gestão financeira e manutenção de 635 fogos de habitação 

social num total de 1.237 fogos, sendo que destes, há 602 fogos estão na posse de 

proprietários privados. 
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B. Organização e Responsáveis 
 

O presente organograma da empresa municipal traduz a equipa de trabalhadores e 

respetivos órgãos: 

 

 

     

 

 

Direção Administrativa Financeira 

e Operacional

(DAFO) 

Conselho  de  

Administração  

(CA)

Setor 

Administrativo e Financeiro

(SAF)

Setor 

Operacional 

(SO)

Setor

Social 

(SS)

Fiscal Único

(FU)

Assembleia Geral

(AG)
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Conselho de Administração: 

Presidente: Dra. Paula Gaio Kulzer 

Administrador não executivo: Eng. José Nuno Vieira 

Administradora não executiva: Dra. Irene Guimarães  

 

C. Missão 
 

A Habitar S. João, E.M., assume-se como uma empresa que busca a perfeição na 
realização de serviços de gestão que lhe sejam solicitados pela tutela, compreendendo 
qualquer atividade constante nos seus estatutos, desde o início do processo até à sua 
conclusão, utilizando, para tal, critérios de gestão que permitam obter a qualidade 
definida, respeitando a especificidade socioeconómica dos seus inquilinos/clientes e 
controlando os custos. 

Tem como objeto principal a promoção da habitação social no Município de S. João da    
Madeira e a gestão social, patrimonial e financeira dos bairros e outros fogos da Empresa. 

 

D. Visão 
 

A Habitar S. João, E.M., identifica-se como uma organização que visa dar resposta, de 

modo a proporcionar a melhoria da sua qualidade de vida, de todos quantos são 

selecionados pela administração para o realojamento em habitação social no concelho de 

S. João da Madeira. 

A Habitar S. João, E.M., almeja, no futuro, fazer com que os empreendimentos de 

habitação social e os seus inquilinos/clientes se encontrem completamente integrados na 

restante malha habitacional do concelho de S. João da Madeira. 

 

E. Valores 
 

Os valores da empresa fundamentam-se na: 

• Transparência de processos;  

• Imparcialidade e isenção na tomada de decisão;  

• Justiça e equidade interna na gestão e valorização do capital humano da empresa;  
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• Preocupação com o ambiente e com a segurança de pessoas e bens;  

• Gestão pela qualidade com vista à qualidade e melhoria. 

 

F. Política da Qualidade 
 

Consciente da responsabilidade social que envolve a sua atividade e, cada vez mais das 

novas exigências dos seus inquilinos/clientes a empresa Habitar S. João, E.M., considera 

que a Qualidade é um fator primordial para uma correta laboração dos seus serviços 

tendo em consideração toda a regulamentação em vigor. 

A política da Habitar S. João, E.M., é a da melhoria contínua do seu sistema de gestão, 

desenvolvendo esforços para alcançar tal objetivo. 

Assim, a empresa, no seu todo, acredita na sua Missão e nos seus Valores de forma a 

atingir a sua Visão. 

Aos seus colaboradores, são fornecidas todas as condições para o aperfeiçoamento do 

seu desempenho. 

Com os seus fornecedores, são fomentadas relações comerciais de boa cooperação de 

forma a melhorar os seus serviços. 

Com os seus inquilinos/clientes, pensar nos seus problemas como se fossem da própria 

empresa, respondendo às suas expectativas e necessidades em devido tempo, 

comunicando com uma total clareza e transparência. 

 

G. Instrumentos de Gestão 
 

A Habitar S. João, E.M., prossegue a sua missão e exerce as suas competências, suportada 

nos seguintes instrumentos de gestão:  

• Plano e Orçamento; 

• Relatório de Gestão (plano de atividade e contas); 

• Relatório de Desempenho Organizacional de cada Contrato Programa anual. 

•  

III. Identificação dos Riscos de Corrupção e Infrações Conexas 
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Como consideração inicial, devemos referir que a empresa municipal tem uma faturação 

mensal média de cerca de 30.000 euros, resultante de rendas das habitações propriedade 

da Câmara Municipal de S. João da Madeira. 

As obras de conservação e reparação são realizadas com recurso a receitas das rendas e 

às transferências do Município no âmbito de Contrato Programa celebrado anualmente.  

 

A. Direção 
 

Os procedimentos da empresa iniciam-se, normalmente, com interferência técnica e de 

orientação de serviços, por parte da Direção Administrativa, Financeira e Operacional, 

cujas escolhas dos diferentes setores da empresa municipal, designadamente, na seleção 

de fornecedores, metodologias de pagamento, necessidades, culminam em decisão da 

administração. 

O risco é considerado baixo. 

 

B. Setor Administrativo e Financeiro 
 

A Habitar S. João, E.M., tem como receita as rendas que cobra aos arrendatários e as 

transferências efetuadas pelo município, definidas anualmente, em contrato programa. 

De referir que, em todo o património sob gestão da Habitar S. João, existe um critério 

uniforme de cálculo de renda - Lei do Arrendamento Apoiado, e que está dependente da 

composição do agregado familiar e dos rendimentos auferidos pelo mesmo. 

Na sede da empresa municipal, são realizados, em média, mais de 1.000 atendimentos 

por mês, no setor administrativo e financeiro, e que pode ser gerador de riscos de 

corrupção e infrações conexas. 

As aplicações informáticas certificadas, permitem manter uma conta-corrente de cada 

inquilino, o que possibilita um acompanhamento e controle contínuo, nomeadamente ao 

nível da divida. 

Quanto aos atendimentos sobre matérias de utilização das habitações, pedidos de cálculo 

de renda, pedido de transferência, entre outros, estão devidamente tipificados e inseridos 

nas aplicações informáticas. 

O risco é considerado moderado. 
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C. Setor Operacional 
 

As intervenções da empresa municipal são realizadas quer por administração direta, quer 

por recurso a contratação externa, obedecendo às regras da contratação pública.  

Estes trabalhos são realizados mediante: 

• Pedido de Obras pelo Arrendatário; 

• Plano de Manutenção Preventiva das habitações sociais; 

• Definição em Plano e Orçamento como objetivo para o exercício económico 

em causa; 

• Para recuperação de frações habitacionais que foram dadas como 

devolutas, por forma a terem uma nova ocupação. 

Depois de iniciados os trabalhos, os mesmos são monitorizados pelo Encarregado Geral 

e Operacional. 

No caso da contratação pública de fornecimento de bens e/ou serviços, nos termos 

previstos na Lei, toda a despesa terá de ter um pedido interno em que se justifica a 

mesma. Desta forma, será sempre possível realizar uma auditoria física da despesa, 

diminuindo o fator de risco de corrupção e infrações conexas. 

Na contratação pública através de ajuste direto bens e/ou serviços, incluindo-se as 

empreitadas, terá de ser aberto procedimento de contratação pública, com consulta a 

pelo menos três fornecedores, com exceção de casos de urgência máxima. 

 

Anualmente o Conselho de Administração autoriza a criação de fundo de maneio bem 

como o seu responsável, destinados a despesas de pequeno valor, urgentes e inadiáveis. 

Tendo em consideração a intervenção de colaboradores de setores diferentes, o risco é 

considerado moderado. 

 

D. Setor Social 
 

No que toca à instrução dos processos de candidatura a habitação social, a técnica de 
Serviço Social afeta a este serviço apresenta ao Conselho de Administração, através 

da Diretora Administrativa, Financeira e Operacional, a listagem dos candidatos que 

se encontram, à altura, inscritos para habitação social.  
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Esta listagem considera os que se encontram com maior classificação, em função dos 

critérios de hierarquização e de pontuação estabelecidos para o efeito.  

Estes critérios obedeceram a uma proposta técnica baseada na pontuação da matriz de 

classificação, na análise dos critérios preferenciais dispostos no art. 11.º, da Lei n.º 

32/2016, de 24 de agosto e na análise detalhada com base na informação social atualizada 

de cada processo, de acordo com visita domiciliária prévia efetuada por duas colaboradoras 

da empresa, incluindo uma técnica de serviço social, aos agregados familiares dos 

candidatos. 

Posto isto, o Conselho de Administração reúne e procede à análise, validação e discussão 

das candidaturas ativas para integração em habitação social, na modalidade de concurso 

por inscrição, conforme o disposto no artigo 10.º, da Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto. 

Esta reunião tem por objeto a atribuição de um conjunto de apartamentos destinados a 

agregados familiares inscritos para habitação social e visa a atribuição das mesmas, em 

regime de arrendamento apoiado. 

O risco é considerado baixo. 

 

IV. Medidas de Prevenção dos Riscos de Corrupção e Infrações 
Conexas 

 

Face aos riscos anteriormente identificados, criámos medidas e implementámos as 

mesmas por forma a prevenir os referidos riscos. 

Os colaboradores têm ações de sensibilização para a existência de atitudes potenciadoras 

de riscos de corrupção e da necessidade da sua prevenção. 

Além disso, todos os colaboradores que intervêm no processo de contratação assinam 

uma declaração de inexistência de interesses diretos, ou indiretos, e de ligações 

familiares diretas ou de amizade pessoal com todos os fornecedores. 

Sempre que se verifique uma situação de incompatibilidade, nos termos do artigo 44.º 

do Código de Procedimento Administrativo, o colaborador é responsável pela invocação 

da mesma, sob pena de procedimento disciplinar, e não participará no procedimento em 

causa, seguindo-se as regras definidas pelas normais legais. 

Todos os procedimentos serão aprovados, ratificados, monitorizados e controlados pelos 

membros do Conselho de Administração e pelos restantes colaboradores da empresa 

municipal, podendo, a qualquer momento, efetuar-se uma auditoria interna aos 

processos que assim se entender, ou enviar-se os mesmos para o Gabinete Jurídico, que 
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funciona através de uma avença para prestação de serviços mensal, para uma análise 

externa. 

Os colaboradores da Habitar S. João, E.M., intervenientes nos processos anteriormente 

referidos, encontram-se proibidos de receber qualquer tipo de prendas, oferendas, 

ofertas, vantagens ou outras situações de privilégio por parte dos fornecedores ou 

pessoas a eles relacionadas, sob pena de procedimento disciplinar. 

As necessidades de contratação para cada ano são, dentro dos possíveis, acauteladas e 

planeadas aquando da realização do Plano e Orçamento. 

Todos os colaboradores com intervenção em procedimentos de contratação recebem 

formação sobre o Código dos Contratos Públicos e tem de respeitar as regras definidas 

neste documento. 

 

A. Direção Geral 
 

Deverá manter uma posição de imparcialidade perante as escolhas apresentadas pelos 

sectores, numa atitude de monitorização de todos os procedimentos da empresa. 

Fazer cumprir as leis e regulamentos que regulam a atividade da empresa. 

Por fim, e sempre que possível, todas as suas decisões serão aprovadas e/ou ratificadas 

em reunião do Conselho de Administração. 

 

B. Setor Administrativo e Financeiro 
 

No final de cada dia é gerado um Resumo Diário de Tesouraria, que deve ser fechado 

pelo(a) Tesoureiro(a) do dia, e será verificado pelo outro elemento que estiver de serviço, 

quer as listagens diárias do programa informático certificado, quer a contagem física dos 

valores monetários. 

Por fim, o processo transitará os valores para a contabilidade que fará o registo dos 

mesmos. 

Também, e de uma forma aleatória, com uma periodicidade aproximada de 15 dias, o 

responsável pela contabilidade ou, em sua substituição, um(a) Técnico(a) Financeiro(a), 

realiza uma contagem de dinheiro em caixa e compara com o Resumo Diário de 

Tesouraria daquele dia, e até à hora, da realização da contagem, verificando a existência, 

ou não, de disparidades entre o real e as listagens informáticas. 
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Todos os pagamentos efetuados ao balcão terão de ser efetuados contra a entrega do 

respetivo recibo de pagamento. 

No pedido de alteração de valor de renda devem ser solicitados e anexados todos os 

documentos que fundamentem o mesmo, sob pena do processo não ser aceite ou ficar 

pendente por falta de documentação de suporte, seguindo-se a mesma metodologia para 

os restantes pedidos. 

Na contratação pública devem ser respeitados os limites de verba à contratação, sempre 

mediante requisição devidamente preenchida e assinada, com identificação da 

necessidade, local, fornecedor e quantidades e designações. 

Todos os pagamentos bem como processos de contratação devem ser sujeitos a 

aprovação do(a) Diretor(a), consequentemente, aprovados e/ou ratificados em reunião 

do Conselho de Administração. 

De todos os processos referentes a pedidos de intervenção na habitação, por parte do(a) 

arrendatário(a) deverá ser efetuada uma ficha de pedido de obras e/ou de uma ficha de 

intervenção preventiva ou corretiva. 

Nos casos de contratação pública devem ser respeitados os limites de verba à 

contratação, sempre mediante requisição devidamente preenchida e assinada, com 

identificação da necessidade, local, fornecedor e quantidades e designações. 

 

C. Setor Operacional 
 

Dever-se-á manter a monitorização do setor operacional por forma a não existirem riscos 

aumentados, nomeadamente relativamente às obras executadas por administração 

direta. 

Deverá ser efetuado, sempre que possível, o registo de toda a atividade por parte dos 

elementos executantes com o respetivo levantamento fotográfico, permitindo assim uma 

monotorização do estado de conservação das habitações sociais. 
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V. Estratégias de aferição de Efetividade, Utilidade, Eficácia e 
Eventual Correção das Medidas Propostas 

 

Como todos os planos, este Plano de Prevenção de Riscos de Corrupção e Infrações 

Conexas é um instrumento de gestão dinâmico, pelo que deve ser suscetível de 

acompanhamento, elaborando-se anualmente um relatório de execução, onde se poderá 

constatar a necessidade de alteração do mesmo.  

De referir que, nos termos dos Estatutos aprovados e patente no organigrama 

apresentado no documento, bem como na Lei do Setor Empresarial Local, a empresa é 

sujeita a auditoria externa realizada anualmente, levada a cabo por um Revisor de 

Contas. 

 

 

S. João da Madeira, 

Aprovado em reunião do Conselho de Administração de 8 de março de 2021. 


